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BOLETIM N. 27/2009

SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A 

VIGÉSIMA SÉTIMA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA 

NO DIA 17 DE AGOSTO DE 2009

DO PRIMEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA.

JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

17 DE AGOSTO DE 2009.
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras protocoladas na secretaria desta Casa, distribuída as Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N.50/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, “Que altera a redação do art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n. 1.947, de 14 de novembro de 2003”.

PROJETO DE LEI N. 51/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE “Dispõe sobre a instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências”.

PROJETO DE LEI Nº 53/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE “Altera dispositivos das Leis nº 1.278, de 05 de dezembro de 1.991, Lei nº 1.591, de 20 de fevereiro de 1.998 e Lei nº 1.872, de 01 de julho de 2002, que dispõem sobre atribuições ou obrigações à Secretaria Municipal de Saúde ou ao Secretario Municipal de Saúde.”

PROJETO DE LEI Nº 54/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE “Dispõe sobre alterações e adequações na Lei 1.294/92, que instituiu o Conselho Municipal de Saúde - CMS e atribuiu suas Competências, Composição e Organização.”

Informamos aos senhores vereadores que no próximo dia 24 de agosto (segunda-feira) às 15:30 horas, será realizado debate acerca do contrato n. 135/2009, firmado entre a Prefeitura e o Consórcio Acquadom/SCS, para a execução de obras afetas a Estação de Tratamento de Esgoto, denominada Fase 1, em atendimento ao REQUERIMENTO N. 546/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO.

Conforme o artigo 32 da Lei Orgânica, a Mesa Diretora disponibiliza par consulta o Balancete da Câmara referente ao mês de julho/2009.

Recebemos do Ministério da Saúde três comunicados informando sobre liberação de verbas para o município de Nova Odessa.

As Indicações e moções de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se a disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.
PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 231/2009 - Autor: ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

Indica a recolocação de tampas de visita de galerias pluviais situadas ao lado da Rua Tamboril, no Jardim Capuava, pelas razões que especifica.

N. 232/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de retirar os entulhos existentes nas Ruas no Jardim Recanto do Guarapari.

N. 233/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de retirar o entulho existente na Rua 2 esquina com a Rua 8 no Jardim Campos Verdes.

N. 234/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de substituir a tampa de esgoto danificada existente na Rua 9, no Jardim Santa Rita I.

N. 235/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de colocar tampa no buraco (esgoto) existente na Rua Orlando de Moraes nº 1985, no Jardim Jequitibás.

N. 236/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Goiânia no Jardim São Jorge.

N. 237/2009 - Autor: CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

Indica a adoção de medidas para disponibilizar nos setores álcool em gel para os servidores e a população.

N. 238/2009 - Autor: VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

Indica a realização de reparos na Rua Rio de Janeiro, nas proximidades do Ginásio de Esporte.

N. 239/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de reformar o passeio público (calçada) ao lado da linha férrea na Rua Goiânia no Jardim São Jorge.

N. 240/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de construir uma boca de lobo na Rua Rio de Janeiro esquina com a Rua Cuiabá no Jardim São Jorge.

N. 241/2009 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Prefeito Municipal, a necessidade de reformulação do parquinho ou implantação de um campo de areia na área no qual se encontra o parquinho, entre o Jardim Santa Rita I e Residencial Jequitibás.

N. 242/2009 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo, a necessidade de obras de reparo e implantação de alambrado em torno do campo de areia do jardim Eneides pelas razões que especifica.

N. 243/2009 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo, a necessidade de efetuar reparos na malha asfáltica da Rua Irineu José Bordon, nas proximidades do n° 245, no jardim Santa Luiza I.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR
N. 236/2009 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Voto de pesar pelo falecimento de LARYSSA GABRIELA CASATTI CAMARGO.

EXPEDIENTE
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ATA DA VIGÉSIMA SEXTA 

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA 

NO DIA 10 DE AGOSTO DE 2009

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA VIGÉSIMA SÉTIMA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

17 DE AGOSTO DE 2009.
ATA DA VIGÉSIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 10 DE AGOSTO DE 2009.

Aos 10 (dez) dias do mês de agosto do ano de 2009 (dois mil e nove), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua vigésima sexta sessão ordinária do primeiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2009. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e procede à leitura de um trecho da bíblia. O presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, INDICAÇÃO N. 224/2009 que solicita adoção das medidas necessárias voltadas à implantação de horizontal (solo/faixa de pedestres) no Jardim Campos Verdes. INDICAÇÃO N. 225/2009 que solicita a substituição da iluminação pública com defeito da Rua das Castanheiras, em frente ao n. 29. INDICAÇÃO N. 226/2009 que solicita do Prefeito Municipal a compra de uniformes para os enfermeiros do Hospital Municipal. INDICAÇÃO N. 227/2009 que solicita a contratação emergencial de médicos, psiquiatras, cardiologistas e especialistas em angiologia (vascular) para atender pacientes no Município. Do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, INDICAÇÃO N. 228/2009 que solicita implantação de uma área de lazer (parquinho infantil) no Bairro Vila Nova, no local que especifica. Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 229/2009 que indicamos ao Poder Executivo, a necessidade de implantação de lombada na Rua 9 do Jardim Santa Rita I, pelas razões que especifica. INDICAÇÃO N. 230/2009 que indica ao Poder Executivo, a necessidade de implantação de barreiras para motocicletas nas pontes de pedestres do município, pelas razões que especifica. – MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 225/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER. Voto de pesar pelo falecimento do senhor José Freire da Silva. MOÇÃO 226/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER. Voto de pesar pelo falecimento da senhora Geni Firmino Dias Carvalhaes. Na ata da vigésima quinta sessão, na faixa 32, o texto correto é “PROJETO DE LEI N. 13/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO QUE ESTABELECE NORMAS PARA A DENOMINAÇÃO DE RUAS, PRAÇAS, ESTABELECIMENTOS DE ENSINO E CONGÊNERES, CONCESSÃO DE TÍTULO DE CIDADANIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA solicita vistas, sendo atendido.” A ATA da vigésima quinta sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE MOÇÕES E REQUERIMENTOS: MOÇÃO 221/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com a rede farmacêutica Drogal, em face da inauguração de uma loja em nossa cidade. É colocada em discussão, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 02). MOÇÃO 222/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Apelo a diretoria do Jornal TodoDia, para que regularize a distribuição dos jornais no município. É colocada em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 03). MOÇÃO 223/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com o Sr. Renato de Almeida, coordenador das oficinas do projeto “Nas Alturas 2009”. É colocada em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 04). MOÇÃO 224/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplausos ao Correio, à ANATEL e ao Ministério das Comunicações em face do início dos serviços de correio nos locais que especifica. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 05). MOÇÃO 227/2009 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES. Apoio à ampliação de Viracopos, com alerta sobre impactos ambientais e na saúde. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 06). MOÇÃO 228/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. congratulações com a Prefeitura Municipal de Nova Odessa pela inauguração da AMI (Academia da Melhor Idade) no Jardim São Jorge. É colocada em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 07). MOÇÃO 229/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com o vice-presidente da República José Alencar, pelas razões que especifica. Após a leitura na íntegra, é colocada em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 08). REQUERIMENTO 515/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Poder Executivo, acerca de como é feita a gestão do Pátio Municipal. É colocado em discussão, o vereador ADRIANO LUCAS ALVES solicita vistas e justifica. Após deliberação plenária, é atendido (faixa 09). REQUERIMENTO 550/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o envio de projeto de lei para este Legislativo, que disponha sobre a realização de avaliação ortopédica da coluna. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 551/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o envio de projeto de lei para este Legislativo voltado a obrigar os estabelecimentos comerciais a utilizar sacolas ecologicamente corretas. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). REQUERIMENTO 552/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o envio de projeto de lei para este Legislativo, que proíba o uso de telefone celular e demais equipamentos eletrônicos nas escolas da rede municipal de ensino. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 553/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o muro alto e extenso construído no final do ano, próximo ao acesso entre a Praia Azul e os bairros Chácaras Recreio Represa, Acapulco e Las Palmas. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 554/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações ao Prefeito Municipal, no sentido de adotar medidas para recuperação da represa Lopes II. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 555/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de colocação de tampa no buraco (esgoto) existente na Rua Manuel de Oliveira Azenha esquina com a Rua Emilia P. Fadel no Jardim São Manoel. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 15). REQUERIMENTO 556/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações ao Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de construção de um campo de areia e playground no Jardim das Palmeiras no terreno existente entre as Ruas Donizete Ap. Cordeiro, Ana Julia de Oliveira e Maria de O. Piconi. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 557/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações ao Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de reforma do portão da cancha de malha e bocha existente na Rua Armezinda de Ultramar no Jardim Residencial Triunfo. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 558/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o agendamento de consultas nas Unidades Básicas de Saúde. Após a leitura na íntegra, é colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, VAGNER BARILON, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 559/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Poder Executivo acerca do processo seletivo para ocupação das zeladorias das escolas municipais. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ADRIANO LUCAS ALVES, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 560/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de realização de pesquisa domiciliar para compor o “Índice Municipal de Desenvolvimento Social”, a exemplo do estudo que será efetuado em Americana. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 561/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações ao Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de substituição da passarela de madeira por metálica e iluminação do local entre os Bairros: Jardim São Manoel e Campos Verdes. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). REQUERIMENTO 567/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o uso do Parque Ecológico Manoel Jorge pelos atletas de mountain bike. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). REQUERIMENTO 568/2009 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES que solicita as providências necessárias voltadas à adequação da Portaria n. 01/99 às disposições constantes da Lei Estadual n. 12.228, de 11 de janeiro de 2006. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ MÁRIO MORAES e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 569/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita da Diretoria do SESI de Americana informações sobre a unidade que está sendo construída no Jardim das Palmeiras, neste Município. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 24). Os requerimentos 570, 571, 572, 573, 574, 575, 576, 577, 578, 579 e 580/2009 são apreciados em bloco, sendo APROVADOS por unanimidade (faixa 25). O presidente convida o senhor André Perez Faria de Souza para discursar. O convidado e os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, ADRIANO LUCAS ALVES, GERVÁSIO DE BRITO e VAGNER BARILON discursam (faixa 26). Após 10 minutos de suspensão da sessão, o presidente anuncia a ORDEM DO DIA. – PROPOSIÇÕES EM DISCUSSÃO – PROJETO DE LEI N. 49/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ MÁRIO MORAES, QUE INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO O “DIA DO ROTARY” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON, ADRIANO LUCAS ALVES, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 27). O vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursa. Após 5 minutos de suspensão da sessão, o presidente anuncia os projetos em – REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – PROJETO DE LEI N. 39/2009 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGO DE ASSESSOR JURÍDICO DA SECRETARIA DE SAÚDE DE NOVA ODESSA, DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, REGIDO PELA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, VAGNER BARILON e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 28). PROJETO DE LEI 40/2009 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGO DE COORDENADOR DE DEPARTAMENTO DE OUVIDORIA INTERNA DA SECRETARIA DA SAÚDE DE NOVA ODESSA, DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, REGIDO PELA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHOOS. PROJETO DE LEI N. 52/2009 QUE DISPÕE SOBRE REAJUSTE DE REMUNERAÇÃO MENSAL AOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR DE NOVA ODESSA, FIXADA PELA LEI 1.258, DE 09.07.1991. São Colocados em discussão, os vereadores JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON, ADRIANO LUCAS ALVES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. São colocados em votação, sendo APROVADOS por unanimidade. Na sequência o presidente discursa e anuncia que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 17 de agosto de 2009. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 29). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/----------------------/------------------

1º Secretário


Presidente

2º Secretário
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE 

MOÇÕES E REQUERIMENTOS
SESSÃO ORDINÁRIA DE

17 DE AGOSTO DE 2009.
MOÇÃO N. 230/2009

Assunto: Apelo ao Chefe do Executivo para que adote as medidas necessárias voltadas a disponibilizar, no site oficial da Prefeitura, lista de usuários e medicamentos distribuídos pela Farmácia Popular.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Chefe do Executivo, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas a disponibilizar, no site oficial da Prefeitura, lista de usuários e medicamentos distribuídos pela Farmácia Popular.

Dessa forma, a população teria acesso imediato aos medicamentos que são postos a sua disposição.

De outra parte, haveria controle efetivo de cada remédio que foi distribuído, além de informações sobre o usuário beneficiado.

A divulgação da referida lista demonstraria a transparência do serviço que o Governo Municipal oferece à população, atendendo-se ao princípio da eficiência, inserido no art. 37, caput, da Carta Maior.

Essa idéia se compatibiliza com a necessidade de transparência das atividades dos órgãos e agentes, aproximando a população dos serviços públicos e resultando na melhora da qualidade dos referidos serviços.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, dando-lhe ciência desta manifestação. 

Nova Odessa, 07 de agosto de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 231/2009

Assunto: Apelo ao Chefe do Executivo para que adote as medidas necessárias voltadas a implantar serviço de entrega domiciliar de medicamentos de uso contínuo à população de baixa renda.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Chefe do Executivo, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas a implantar serviço de entrega domiciliar de medicamentos de uso contínuo à população de baixa renda.

Referidos medicamentos são utilizados no tratamento de doenças crônicas. Sua eventual interrupção pode acarretar conseqüências trágicas ao paciente.

Por outro lado, é sabido que a grande parte da população que enfrenta maiores dificuldades econômicas encontra dificuldades para se deslocar até a farmácia popular e retirar os medicamentos de que tanto necessitam.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, dando-lhe ciência desta manifestação. 

Nova Odessa, 10 de agosto de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 232/2009

Assunto: Congratulações com a Coordenadoria de Esportes e Lazer (CEL) da Prefeitura Municipal de Nova Odessa pela organização do 2º Festival de Damas “Melhor Idade”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida à Coordenadoria de Esportes e Lazer (CEL) da Prefeitura Municipal de Nova Odessa pela organização do 2º Festival de Damas “Melhor Idade”.
No ultimo sábado, dia 08 de agosto, 34 damistas de diversas cidades da região participarão do 2º Festival de Damas para Melhor Idade, organizado pela Coordenadoria de Esportes e Lazer de Nova Odessa.
O Festival foi dividido em duas categorias, para jogadores até 64 anos e acima de 64 anos, tanto no masculino quanto no feminino. Dentre as damistas novaodessenses, os destaques foram Lourdes Klava, campeã invicta da categoria até 64 anos, e Ostrogina Rocha, que conquistou o primeiro lugar na categoria acima de 64 anos. A equipe masculina, o destaque foi com Roque Ferreira, vice-campeão na categoria acima de 64 anos. Os damistas da equipe novaodessense, são orientados pelo técnico Móises Correia.
Esta iniciativa da realização deste Festival de Damas faz parte da política da Coordenadoria de Esporte e Lazer (CEL) de buscar o fortalecimento, em todos os níveis desta modalidade esportiva no Município para incentivo aos atletas locais.
Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Coordenadoria de Esportes e Lazer (CEL) da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, dando-lhe ciência da proposição.
Nova Odessa, 12 de agosto de 2009.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 233/2009

Assunto: Apelo ao Governador do Estado para que adote as medidas necessárias voltadas à redução da alíquota do ICMS, conforme pleiteado pelas indústrias têxteis e pela Frente Parlamentar em Defesa do Setor Têxtil. 

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao governador José Serra, para que se digne adotar as medidas necessárias voltadas à redução da alíquota do ICMS, conforme pleiteado pelas indústrias têxteis e pela Frente Parlamentar em Defesa do Setor Têxtil.

Em 10 de agosto p.passado, a Frente Parlamentar acima mencionada, presidida pelo deputado Francisco Sardelli, promoveu uma reunião na Assembléia Legislativa com empresários do setor, sindicatos e vereadores da RMC.

A intenção é reduzir a alíquota do imposto para 7%, e assim ingressar na denominada “guerra fiscal” com outros estados brasileiros. 

Atualmente, o ICMS cobrado para o setor é de 12% para fiação e tecelagem e 18% para confecções. Por outro lado, o imposto nos outros estados é baixo (Mato Grosso do Sul a alíquota é zero, no Ceará é 1%, no Rio de Janeiro é 2,5%, no Sergipe é 3,5%), o que impulsiona a fuga das empresas da nossa região para outras regiões do país. 

A medida é extremamente importante para a nossa região, posto que, segundo dados do Sinditec (Sindicato das Indústrias de Tecelagens de Americana, Nova Odessa, Santa Bárbara d'Oeste e Sumaré), o setor têxtil é o segundo maior empregador do Estado, atrás apenas da construção civil. 

Em face do exposto, e tendo em vista a relevância da matéria, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao governador José Serra, dando-lhe ciência da proposição.

Requeremos, outrossim, o envio de ofício aos deputados Francisco Sardelli e Antonio Mentor e ao presidente do Sinditec, Sr. Fábio Beretta Rossi, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 13 de agosto de 2009.

JOSÉ MÁRIO MORAES
MOÇÃO N. 234/2009

Assunto: Apelo à Secretaria Estadual da Saúde e ao Ministério da Saúde para que adotem as medidas necessárias voltadas a disponibilizar um estoque mínimo do medicamento para o tratamento da gripe suína nos Municípios do Estado de São Paulo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida à Secretaria Estadual da Saúde e ao Ministério da Saúde para que adotem as medidas necessárias voltadas a disponibilizar um estoque mínimo do medicamento para o tratamento da gripe suína nos Municípios do Estado.

De acordo com informações veiculadas no último dia 12 de agosto, no site da Secretaria Estadual da Saúde, foram confirmadas, até aquela data, 75 mortes por gripe suína em todo o Estado. O balanço é relativo a todas as notificações de municípios feitas até a última segunda-feira (dia 10). Com o dado, os óbitos causados pela doença sobem para 217 no país. 

O Estado de São Paulo é o que tem mais mortes registradas em decorrência da doença, seguido pelo Rio Grande do Sul, com 55 óbitos. 

No âmbito regional, os órgãos estaduais de Vigilância Epidemiológica deliberaram por descentralizar a distribuição dos medicamentos de Campinas para Americana.

A retirada dos medicamentos com a apresentação de receita em Americana atende as cidades de Sumaré, Paulínia, Hortolândia, Santa Bárbara d'Oeste e Monte Mor.

Entretanto, no nosso entender, cada Município deveria manter um estoque mínimo do medicamento, medida esta que conferiria maior agilidade no início do tratamento da doença, reduzindo os riscos de óbitos.

Em face do exposto, e considerando-se:

a) que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

b) que a saúde é direito de todos, cabendo ao Município prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, os serviços de atendimento à população, nos termos do art. 182 da Lei Orgânica do Município, e 

c) a gravidade da situação existente no Estado de São Paulo, 

REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, seja endereçado ofício à Secretaria Estadual da Saúde e ao Ministério da Saúde para que adotem as medidas necessárias voltadas a disponibilizar um estoque mínimo do medicamento para o tratamento da gripe suína nos Municípios.

Nova Odessa, 13 de agosto de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 235/2009

Assunto: Congratulações com os “Anjos da Alegria” e com a Secretaria Municipal de Saúde, em razão do trabalho realizado junto aos pacientes do Hospital e Maternidade Municipal Dr. Acílio Carreon Garcia.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à associação “Anjos da Alegria” e a Secretaria Municipal de Saúde, em face do trabalho realizado junto aos pacientes do Hospital e Maternidade Municipal Dr. Acílio Carreon Garcia.

Trata-se de uma associação sem fins lucrativos, que conta com o apoio de voluntários para realizar sua missão: levar alegria, carinho e entretenimento às pessoas.

Eles atendem entidades e instituições públicas, privadas e beneficentes, auxiliando-as em suas necessidades básicas e prioritárias, fortalecendo valores e princípios essenciais do ser humano como: amor, responsabilidade, organização, transparência, respeito, paz, cooperação e união.
Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 10 de agosto de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 237/2009

Assunto: Congratulações com o padre Alcindo Martins Milena, da Paróquia Nossa Senhora das Dores, pelo trabalho realizado em razão da Semana Nacional da Família 2009.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao padre Alcindo Martins Milena, pelo trabalho realizado em razão da Semana Nacional da Família 2009.

O referido pároco publicou no “Jornal de Nova Odessa”, nos dias 4 e 6 de agosto p.passados, dois textos reflexivos sobre o tema, com o objetivo de esclarecer a população e auxiliá-la a meditar sobre o assunto.

A Semana Nacional da Família acontece desde 1992 e o seu objetivo é defender e promover a família. Durante esta semana, as paróquias e comunidades de todo o país se engajam no evento por meio de palestras, orações, discussões e passeatas.

Este ano o evento traz como tema “Família, Igreja Doméstica, Caminho para o Discipulado”. Ele teve início no dia 9 de agosto (Dia dos Pais) e segue até o próximo dia 15.  

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao padre Alcindo Martins Milena, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 10 de agosto de 2009.

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 238/2009

Assunto: Apoio à Campanha de Aleitamento Materno, lançada pelo Ministério da Saúde e pela Sociedade Brasileira de Pediatria.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APOIO à Campanha de Aleitamento Materno, lançada pelo Ministério da Saúde e pela Sociedade Brasileira de Pediatria. 

A campanha foi apresentada durante a 18ª Semana Mundial de Amamentação, ocorrida no período de 1º a 7 de agosto. Com o slogan “Amamentação em todos os momentos. Mais saúde, carinho e proteção”, o evento defende a amamentação como resposta às situações de emergência, como enchentes, secas e outras catástrofes naturais.

Ela visa incentivar uma maior participação da sociedade e o apoio dos profissionais de saúde e do governo com relação ao assunto.

Cumpre registrar que, em razão da importância do aleitamento materno exclusivo nos seis primeiros meses de vida da criança, esta Câmara Municipal aprovou projeto de lei de autoria do nobre vereador Angelo Roberto Réstio, prorrogando a duração da licença-maternidade em favor das servidoras públicas municipais por sessenta (60) dias (Lei n. 2.333, de 2 de julho de 2009).     

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Secretário Municipal da Saúde, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 10 de agosto de 2009.

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 239/2009

Assunto: Congratulações com o Sport Club Lítero e com as equipes de futebol das empresas Obra Nova e Transportadora Ruiz, em face do campeonato “Jair Sabino”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Sport Club Lítero e às equipes de futebol da Obra Nova e da Transportadora Ruiz, em face do campeonato “Jair Sabino”. 

O Sport Club Lítero promoveu no último dia 2 de agosto a finalíssima do campeonato. Disputaram o título, as equipes das empresas Obra Nova e Transportadora Ruiz, sendo que a primeira venceu por 4 a 2. 

Foi uma partida emocionante, que além das atuações excepcionais dos jogadores, teve uma arbitragem excelente. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 10 de agosto de 2009.

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 240/2009 

Assunto: Congratulações com a RÁDIO PARAÍSO FM, pelos seus dois anos de fundação.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O serviço de radiodifusão comunitária foi criado pela lei 9.612/98 e regulamentada pelo decreto 2.615 do mesmo ano. Trata-se de radiodifusão sonora, em freqüência modulada (FM), de baixa potência (25 watts) e cobertura restrita a um raio de 1 km a partir da antena transmissora. Podem explorar esse serviço somente associações e fundações comunitárias sem fins lucrativos, com sede na localidade da prestação do serviço.

Pertencente à Associação Comunitária Santa Edwirges, com sede a Rua Herman Janait, n°48 – Jardim do Éden, a PARAÍSO FM é a única emissora de FM em Nova Odessa outorgada pela Anatel (Agência Nacional das Telecomunicações).

A RÁDIO PARAÍSO FM - 90,9 está no ar em Nova Odessa desde 6 de agosto de 2007, com uma programação popular e participação direta do ouvinte. Além disso, promove e participa ativamente de eventos culturas e campanhas em prol das entidades assistenciais e famílias carentes do município.

Tendo como mantenedoras Maria Ferrari e Iraci Ferrari, a Rádio Paraíso FM, completa nesta data 2 anos no ar, levando aos novaodessenses interatividade, com apresentação de locutores que primam pela ética, transparência e união.

Parabenizamos essa grande “Família Paraíso FM”, todos os seus funcionários, equipe técnica, coordenação, apresentadores e proprietárias por estes 2 anos de muito trabalho e dedicação.

Em face do exposto, e tendo-se em vista a relevância da matéria, bem como seu inegável alcance social, propomos a aprovação da presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida à Associação Comunitária Santa Edwirges – RÁDIO PARAÍSO FM, dando-lhes ciência da presente manifestação.

Nova Odessa, 13 de agosto de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
REQUERIMENTO N. 581/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal informações sobre o atendimento odontológico realizado nas Escolas Municipais no período que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento às disposições constantes do art. 12 da Lei Federal n. 8.689/93, no último dia 06 de agosto, a Secretaria Municipal de Saúde realizou, no Plenário desta Câmara, audiência pública referente ao segundo trimestre de 2009.

Na oportunidade, o relatório distribuído aos membros desta Casa Legislativa apontou que em abril, maio e junho foram efetuados, respectivamente, 717, 607 e 4.851 atendimentos odontológicos nas escolas municipais.

Nesse contexto, considerando-se o expressivo aumento no número de atendimentos odontológicos havidos no mês de junho REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo postulando o envio de relação dos alunos atendidos no sobredito mês, para análise e apreciação deste Legislativo.

Nova Odessa, 07 de agosto de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 582/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal informações sobre os cargos ou empregos públicos que percebem adicional de insalubridade.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O adicional de insalubridade é uma vantagem pecuniária instituída para recompensar riscos ou ônus decorrentes de trabalhos normais, porém executados em condições anormais.

Este adicional somente é percebido enquanto as pessoas estiverem prestando serviços em condições potencialmente prejudiciais à saúde. Isso significa que, cessando a causa que lhe deu origem, extingue-se a obrigatoriedade do pagamento.

O adicional de insalubridade é devido no percentual de 40% (grau máximo); 20% (grau médio) e 10% (grau mínimo), de acordo com os critérios de caracterização da insalubridade e de exposição aos agentes insalubres, estabelecidos mediante perícia e legislação vigente.

Assim, para conhecimento desse Legislativo, no uso das atribuições que são conferidas aos vereadores pela Carta Maior e considerando-se a existência de interesse público na matéria REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne a enviar relação contendo todas as funções (cargos ou empregos públicos) que percebem adicional de insalubridade.

Nova Odessa, 10 de agosto de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 583/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal informações sobre a falta de médicos no Pronto Socorro, nas datas que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento desse Legislativo, no uso das atribuições que são conferidas aos vereadores pela Carta Maior e considerando-se a existência de interesse público na matéria REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a falta de médicos no Pronto Socorro, nos últimos dias 07, 08 e 09 de agosto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Qual foi o motivo que ensejou este fato?

b) Por que referidos profissionais não foram cobertos por outros médicos?

c) Quais os fatos que ensejaram nas seguidas faltas ao trabalho dos mesmos médicos socorristas?

d) Quais medidas são adotadas quando seguidas faltas não são justificadas ? São aplicadas advertências?

e) Que medida a Secretaria da Saúde adotará para que esse fato não ocorra mais no Pronto Socorro?

f) Qual o valor pago por hora aos médicos socorristas e aos pediatras, de plantão, no Pronto Socorro?

g) Informações complementares.

Nova Odessa, 10 de agosto de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 584/2009
Assunto: Solicita do Chefe do Executivo informações sobre a data em que será realizada a obra que especifica (reparo definitivo da valeta para escoamento de água situada na Rua Tamboril, em frente ao n.100, no Jardim Alvorada). 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em fevereiro desse ano, o vereador subscritor apresentou a moção de apelo n. 06/2009, postulando do Prefeito Municipal a adoção das medidas necessárias voltadas ao reparo definitivo da valeta para escoamento de água situada na Rua Tamboril, em frente ao n. 100, no Jardim Alvorada.

Na ocasião, foi sugerida a colocação de concreto na referida valeta. Em resposta, o assessor do Setor de Obras e Urbanismo informou que incluiria no cronograma de serviços a execução de galerias no referido bairro, para solucionar o problema em questão.

Em abril a questão novamente foi submetida ao crivo do Prefeito Municipal, através da Moção de Apelo n.28/2009. 

Como a problemática permaneceu sem solução, em junho último foi aprovada a moção n. 162/09, que sugeria a realização de caixas, de aproximadamente 40 centímetros, a exemplo do que é feito no Município de Americana.

Em resposta, o servidor responsável afirmou que a sugestão efetivada não seria implementada, uma vez que os “sargetões” costumam quebrar, com a ação do tempo. 

Esclareceu, ainda, que havia sido deflagrado processo licitatório voltado à aquisição de tubos, os quais seriam implantados na sobredita via pública, pondo termo à questão.

Em face do exposto, considerando o decurso do tempo e o imenso desejo da população obter uma resolução ao problema supramencionado, REQUEIRO aos nobres pares, após deliberação plenária, que seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a data em que será realizada referida obra (reparo definitivo da valeta para escoamento de água situada na Rua Tamboril, em frente ao n.100, no Jardim Alvorada). 

Nova Odessa, 11 de agosto de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 585/2009

Assunto: Solicita do Chefe do Executivo informações sobre os critérios que serão utilizados na escolha da área que abrigará as futuras unidades do Programa “Minha Casa, Minha Vida”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através da moção n.174/09, aprovada na sessão ordinária havida no último dia 06 de julho, foi postulado ao Chefe do Executivo a adoção de medidas voltadas ao aumento de unidades habitacionais no Programa “Minha Casa, Minha Vida”, com a finalidade de contribuir na resolução do déficit habitacional existente no Município, oferecendo às famílias de baixa renda a oportunidade de concretizar a realização do sonho de conquistar a própria casa.

Em resposta, o servidor responsável informou que, a princípio, a área destinada ao programa tem capacidade para abrigar, aproximadamente, 700 unidades. 

Aduziu, outrossim, que está verificando a possibilidade de implantar sobredito programa em outras áreas, que comportariam mais unidades.

Esclareceu, por último, que o município não possui áreas específicas para o programa e que está analisando novas áreas particulares para atender a demanda.

Nesse contexto, considerando-se que incumbe ao Município promover programas de construção de moradias populares e de melhoria das condições habitacionais, nos termos do art. 155 da Lei Orgânica do Município REQUEIRO aos nobres pares, após deliberação plenária, que seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre os critérios que serão utilizados na escolha da área que abrigará as futuras unidades do Programa “Minha Casa, Minha Vida”.

Nova Odessa, 11 de agosto de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 586/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre as execuções fiscais.

Senhores Vereadores:
Rotineiramente, os munícipes carentes de recursos financeiros procuram desesperadamente auxílio neste Legislativo com citações e intimações da Justiça nas mãos. 

Na maioria dos casos, trata-se da designação de data para leilão do único imóvel que constitui o lar dessas pessoas. 

São contribuintes que poderiam ser perfeitamente contemplados pela Lei n. 1.689/99, que concede isenção de Imposto Predial Urbano e taxas que especifica e dá outras providências, ou pela Lei n. 2.029/04, que autoriza o Poder Executivo a conceder, nos termos do artigo 209 do Código Tributário Municipal, remissão total ou parcial do crédito tributário e isenção de tributos. Porém, por total desconhecimento, elas deixam o problema se estender.

Acreditamos que se a Prefeitura Municipal disponibilizasse um assistente social para atuar no Setor de Dívida Ativa, muitos casos poderiam ser resolvidos sem a necessidade de ajuizamento de ações. Tal medida além de beneficiar as famílias carentes, contribuiria para desafogar o Judiciário e a Procuradoria Jurídica, no que tange as execuções fiscais.   

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quantas execuções fiscais estão tramitando na Justiça, relacionadas à cobrança de IPTU e taxas?

b) Existe a possibilidade de disponibilizar um assistente social para atuar no Setor de Dívida Ativa e assim evitar que ações sejam ajuizadas contra famílias carentes de recursos financeiros, as quais declaradamente não possuem condições de saldar esses débitos?

c) A Prefeitura tem notificado os devedores, especialmente antes do ajuizamento das ações?

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 13 de agosto de 2009.

JOSÉ MÁRIO MORAES
REQUERIMENTO N. 587/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal cópia do processo que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento desse Legislativo e no uso das atribuições que são conferidas aos vereadores pela Constituição Federal REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando cópia integral do Processo n.1.336/2008.

Nova Odessa, 13 de agosto de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 588/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal, através do Setor de Saúde, o envio do número de óbitos havidos no Hospital Dr. Acílio Carreon Garcia, no período que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.527/2009, aprovado na sessão ordinária havida no último dia 13 de julho, restou aprovado o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, através do Setor de Saúde, postulando o envio de relação de óbitos havidos no Hospital Dr. Acílio Carreon Garcia entre os anos de 2006 à 2009. Requereu-se, ainda, que constassem as seguintes informações: nome, idade e causa da morte.

Em resposta, o Secretário Municipal de Saúde asseverou que o pedido de informação apresenta características de generalidade, bem como compromete o direito à privacidade protegida pela Constituição. Desse modo, não forneceu as informações pleiteadas.

Segundo informações constantes do parecer n.190/2009 do IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Pública), os pedidos de informação encaminhados ao Chefe do Executivo devem observar os seguintes requisitos: “(i) ser formulado por qualquer vereador, devendo o mesmo ser aprovado pelo Plenário da Câmara; (ii) estar fundamentado na existência de interesse público; (iii) trazer a especificação do que se pretende obter informações, sendo inconcebíveis pedidos genéricos; (iv) não devem ser excessivos, devendo ater-se ao prazo estabelecido para a competente resposta”.

Assim, considerando-se que obter informações sobre o número de óbitos havidos no Hospital Dr. Acílio Carreon Garcia entre os anos de 2006 à 2009 é matéria revestida de inegável interesse público, submeto o presente requerimento à elevada apreciação plenária.

Dessa forma, caso o presente seja aprovado, atenderá a todos os requisitos previstos no sobredito parecer, uma vez que:

a) foi formulado por vereador e submetido à apreciação plenária (i);

b) está devidamente fundamentado na existência de interesse público (ii);

c) traz a especificação do que se pretende obter informações (iii), e

d) não se afigura excessivo (iv).

Diante do exposto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o número de óbitos havidos no Hospital Dr. Acílio Carreon Garcia entre os anos de 2006 à 2009.

Nova Odessa, 13 de agosto de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 589/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo e da Secretaria dos Transportes – Coordenadoria de Vicinais, sobre a construção de rotatória na Rua Jequitibás.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante matéria jornalística disponibilizada no site desta Câmara Municipal (www.camaranovaodessa.sp.gov.br/Imprensa/Noticia), o nobre vereador Angelo Roberto Réstio esteve em São Paulo, na Secretaria dos Transportes – Coordenadoria de Vicinais, onde garantiu a construção das rotatórias na estrada Rodolfo Kivitz, entrada dos bairros Residencial Klavin e Jardim Capuava.

Por outro lado, entendemos que se a rotatória fosse implantada na Rua Jequitibás ela atenderia melhor a população, uma vez que a via interliga os bairros Alvorada, Capuava, Santa Rita e Jardim das Palmeiras, é utilizada pelos ônibus urbanos e possui vários estabelecimentos comerciais.   

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal e à Secretaria dos Transportes – Coordenadoria de Vicinais, postulando informações sobre a alteração do projeto para que a rotatória seja implantada na Rua Jequitibás.

Nova Odessa, 13 de agosto de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 590/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo voltado à implantação de rotatória ao redor do poste de iluminação situado no entroncamento das ruas Florianópolis, Recife e Vitória, no Jardim São Jorge.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo voltado à implantação de rotatória ao redor do poste de iluminação situado no entroncamento das ruas Florianópolis, Recife e Vitória, no Jardim São Jorge.

A medida é extremamente importante para disciplinar o trânsito de veículos naquela localidade. 

Nova Odessa, 13 de agosto de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
REQUERIMENTO N. 591/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a adoção de medidas voltadas à alteração do portão de entrada da Academia da Melhor Idade do Jardim São Jorge, pelas razões que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Recentemente foi inaugurada a Academia da Melhor Idade no Jardim São Jorge. O local foi recebido com grande júbilo pela população, pois era uma benfeitoria muito aguardada. 

Não obstante o planejamento realizado, a população para adentrar na academia deve fazê-lo através do portão do Centro Comunitário.

Este fato pode gerar alguma dificuldade e confusão, especialmente nos dias em que o centro comunitário estiver sendo utilizado.   

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de se promover a alteração do portão de entrada da referida academia, implantando-o ao lado do parquinho infantil.  

Nova Odessa, 13 de agosto de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
REQUERIMENTO N. 592/2009

Assunto: Solicita informações da Telefônica, sobre a possibilidade de mudança de telefone de uso público (orelhão) na Rua Theodoro Klavin, n. 479, no Res. Klavin.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à Telefônica postulando se digne a sua gerência informar acerca da possibilidade de mudança de um telefone de uso público (orelhão) situado na Rua Theodoro Klavin, n. 479, para a região próxima à escola, posto que o mesmo está causando muitos problemas aos moradores do imóvel situado no referido endereço (pessoas idosas), especialmente em relação ao barulho. 

Nova Odessa, 13 de agosto de 2009. 

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 593/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a conclusão das obras do passeio público (calçadão) da Avenida Ampélio Gazzetta, no trecho situado entre o Supermercado Pague Menos e a empresa Tintex.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações acerca da conclusão das obras do passeio público (calçadão) da Avenida Ampélio Gazzetta, no trecho situado entre o Supermercado Pague Menos e a empresa Tintex. 

Nova Odessa, 10 de agosto de 2009.

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 594/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a recuperação arquitetônica da Estação Ferroviária e do Projeto Cultural anunciado no ano de 2008.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Prefeito Municipal assinou no dia 12 de dezembro de 2008 o Termo de Concessão de Guarda Provisória do Prédio da Estação Ferroviária.

Esteve em Nova Odessa na ocasião a gerente regional da Secretaria de Patrimônio da União (SPU), Evangelina Almeida Pinho, informando que a cidade foi a primeira a se beneficiar da nova política de concessão de bens e imóveis inutilizados da antiga Rede Ferroviária Federal aos municípios, adotada agora pela SPU.

Foi publicado pela Administração Municipal que as obras de limpeza e recuperação arquitetônica do prédio de 3.437 m² deveriam começar no ano seguinte e que a estação inaugurada em 1907, deveria abrigar a partir de 2009 um espaço cultural; possivelmente incluindo um mini-museu, espaço gastronômico e salas de exposição. 

Neste contexto e no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, e atendendo o clamor da população, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre os projetos em questão, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a matéria:

a)
Estes projetos foram anunciados para começarem no ano de 2009, quando começarão as obras de reforma? 

b)
Qual a previsão de entrega da obra para a população?

c)
Os recursos necessários serão próprios ou de convênios?

d)
Existe um projeto arquitetônico do mesmo ou um estudo que detalhe como será feita a intervenção no local? Na afirmativa enviar cópia para análise deste Legislativo.

e)
Qual será a destinação das salas existentes no local? Haverá algum tipo de exploração comercial das mesmas? Tais como lanchonete, livraria, etc.

f)
O Termo de Concessão de Guarda Provisória do Prédio tem prazo definido? Qual?

g)
Quais as obrigações assumidas por este município expressas neste Termo de Concessão e Guarda? Favor enviar cópia do mesmo.

h)
Enviar outras informações que entenderem como relevantes.

Nova Odessa, 13 de agosto de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
REQUERIMENTO N. 595/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de implantação de iluminação na ponte que liga o Jardim Flórida ao Jardim Nossa Senhora de Fátima.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações acerca da existência de estudo voltado à implantação de iluminação na ponte que liga o Jardim Flórida ao Jardim Nossa Senhora de Fátima.

Nova Odessa, 10 de agosto de 2009.

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 596/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a inclusão do município no Programa 2° Tempo e sobre a Praça da Juventude.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em visita a Nova Odessa no dia 22 de janeiro do corrente ano, o ministro dos Esportes, Orlando Silva Júnior, confirmou a implantação do Projeto Segundo Tempo na cidade ainda neste ano. A confirmação aconteceu em rápida cerimônia de recepção do ministro pelo prefeito Manoel Samartin.

O Segundo Tempo é a continuação das atividades das crianças e jovens: o primeiro tempo é quando ela está na escola, e o segundo tempo será destinado às práticas esportivas e de lazer. Declarou o ministro que como nas cidades vizinhas o Segundo Tempo já foi implantado, Nova Odessa tem necessariamente que se juntar a esse grupo, para que o projeto também seja implantado neste município.

Segundo informações o pedido para implantação do projeto foi protocolado em 2006 no Ministério, e que a confirmação da inscrição veio em 2007.

Ainda na ocasião o Prefeito entregou ao ministro um pedido para que a cidade receba uma “Praça da Juventude” – programa que prevê a implantação de uma grande praça esportiva, com todos os equipamentos, voltada para atender a faixa mais nova da população. O local escolhido pelo prefeito, uma área de 10 mil metros quadrados, fica ao longo da Rua Fioravante Martins, no Jardim São Manoel. Pelo programa, o município oferece uma área e o Governo Federal constrói a praça de esportes, que pode incluir quadra, campo de futebol, teatro de arena e outros equipamentos.

Neste contexto, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando respostas aos questionamentos formulados abaixo, a saber:

a)
O Projeto 2º Tempo conforme anunciado, já foi implantado em Nova Odessa? Na afirmativa, existem quantos beneficiados atualmente pelo programa? Na negativa, o que se falta para que o convênio seja firmado?

b)
Quem é o responsável pela implantação do Segundo Tempo no município? Quais ações foram feitas pelo mesmo no sentido de implantar e/ou ampliar o seu alcance no município?

c)
No caso da Praça da Juventude, o projeto já foi aprovado e está confirmada sua implantação no município?

d)
O local escolhido pelo Prefeito já está confirmado? Qual será este local?

e)
Quais serão os equipamentos de lazer e cultura que estarão presentes na Praça da Juventude? Existe um projeto executivo pronto contemplando os mesmos?

f)
Enviar outras informações que entenderem como relevantes.

Nova Odessa, 13 de agosto de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
REQUERIMENTO N. 597/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a área situada na Avenida São Gonçalo, no Jardim Capuava. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Há uma área na Avenida São Gonçalo onde constantemente a população costuma jogar lixo e entulho. Segundo informações, o local pertence à CPFL.

Em face do exposto, tendo em vista a necessidade de maiores informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o proprietário da referida área, bem como sobre a existência de projeto para o local. Neste sentido, a população sugere a implantação de uma praça nesta área.

Nova Odessa, 13 de agosto de 2009.

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 598/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre o “Pacto pela Juventude”, assinado pelo Prefeito no dia 6 de maio do ano corrente. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante publicação da Administração Municipal, o Prefeito Manoel Samartin assinou no dia 6 de maio do ano corrente, na cidade de Campinas, o termo de adesão do Município ao Pacto pela Juventude, proposto pelo Conjuve (Conselho Nacional de Juventude). A assinatura aconteceu durante encontro do Fórum Permanente de Políticas Públicas para a Juventude.

A matéria relata que o gestor do Pacto na cidade será o coordenador municipal de Esportes e Lazer, Eduardo Mota. 

Pelo Pacto, os diversos órgãos governamentais, nos três níveis (federal, estadual e municipal), assumem o compromisso de implantar propostas de políticas públicas específicas, elaboradas durante a 1ª Conferência Nacional de Juventude, realizada em Brasília em julho do ano passado.

No que consta na divulgação, o trabalho voltado para a juventude já é realizado em Nova Odessa através da Coordenadoria de Esportes e Lazer. E que o trabalho especifico do pacto já vinha sendo feito, através de eventos como o NOPJ (Nova Odessa Para os Jovens), os Jogos de Verão, o Projeto 'Nas Alturas', os eventos de skate e todas as nossas escolinhas e equipes de esportes. São iniciativas voltadas para as diversas 'tribos', garantindo o respeito à diversidade cultural previsto no Pacto. 

Já o Setor de Promoção Social mantém alguns projetos voltados aos jovens, como o “Pró Jovem” (que atende a adolescentes de 16 e 17 anos de famílias inseridas no Bolsa Família) e o “Ação Jovem” (que beneficia jovens carentes de 15 a 24 anos em risco de abandonar os estudos).

A intenção do Conselho Nacional de Juventude é “consolidar as políticas públicas voltadas para a população juvenil”. Assim, espera-se que as necessidades dos jovens também passem a ser encaradas como “metas prioritárias do Estado”.

No uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando respostas aos questionamentos formulados abaixo, a saber:

a)
O município participou da 1ª Conferência Nacional de Juventude, realizada em Brasília em julho do ano passado? Na afirmativa, qual foi o representante da municipalidade?

b)
A Coordenadoria Municipal de Esportes e Lazer é notadamente um grande mantenedor dos trabalhos voltados para a juventude em Nova Odessa, sendo assim perguntamos:

a.
Quais são os Projetos, além dos já mencionados, que a Coordenadoria desenvolve voltado a juventude?

b.
Quantos jovens são atendidos atualmente por cada um desses projetos?

c.
Qual a faixa etária dos participantes de cada projeto?

c)
Quais as políticas públicas voltadas para a população juvenil que a Administração desenvolve no município?

d)
Quais os setores que desenvolve projetos para juventude, e quais são?

e)
Enviar outras informações que entenderem como relevantes.

Nova Odessa, 13 de agosto de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
REQUERIMENTO N. 599/2009
Assunto: Solicita informações da Companhia de Habitação Popular Bandeirante – COHAB-BD, sobre o prédio localizado no Residencial Triunfo.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Em 13 de julho p.passado, este Legislativo aprovou o requerimento n. 518/2009, solicitando informações da COHAB sobre o prédio localizado no Residencial Triunfo.
A proposição foi enviada à Companhia de Habitação Popular de Campinas – COHAB-CP, situada na Avenida Prefeito Faria Lima, n. 10, Parque Itália, Campinas/SP. Todavia, o diretor presidente da referida companhia informou que o empreendimento não lhes pertenciam, sendo possivelmente de responsabilidade da Companhia de Habitação Popular Bandeirante – COHAB-BD, sediada em Campinas, na Rua Barão de Jaguara, n. 1.481.
Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à Companhia de Habitação Popular Bandeirante – COHAB-BD, postulando informações sobre o imóvel que abrigava o escritório da COHAB no Residencial Triunfo, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) A COHAB-BD pretende vender o referido imóvel? Qual o preço solicitado?
b) Há a possibilidade de se proceder à doação do referido imóvel para o Município?
c) Há a possibilidade de cessão do referido imóvel para entidade beneficente situada no município?
d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 10 de agosto de 2009.

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 600/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e da CPFL, sobre a possibilidade de implantação de poste de iluminação na Rua Francisco Carrion, próximo ao SOS (Serviços de Orientação e Solidariedade), no jardim Flórida.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos procurados por moradores do jardim Flórida que nos questionaram sobre a possibilidade de implantação de um poste de iluminação na Rua Francisco Carrion, próximo ao SOS (Serviços de Obras Sociais), pois o local no período noturno fica mal iluminado, deixando os moradores que moram próximo ao SOS e os que transitam pelo local preocupados com a segurança.

No uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo e a CPFL, postulando informações sobre a possibilidade de implantação de um poste de iluminação no referido local.

Nova Odessa, 13 de agosto de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
REQUERIMENTO N. 601/2009
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo voltado ao parcelamento do ITBI.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
A Lei n. 1.147, de 28 de fevereiro de 1989, que instituiu o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e de direitos a ele relativos, por ato Inter Vivos – ITBI, determina que:
Art. 15. Nas transferências inter vivos, excetuadas as hipóteses expressamente previstas nos artigos seguintes, o imposto será arrecadado antes de efetivar-se o ato ou contrato sobre o qual incide, se por instrumento público e no prazo de trinta (30) dias de sua data, se por instrumento particular.
A exigência legal acima mencionada tem onerado sobremaneira os munícipes, pois geralmente a pessoa que compra um imóvel o faz através de financiamento. Outro aspecto primordial é que esse imóvel será utilizado exclusivamente para a moradia dessas pessoas. Neste contexto, o recolhimento integral do referido imposto nos termos da lei vigente é um pesado ônus para essas famílias.
Em face do exposto, e em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações acerca da existência de estudo voltado à alteração da Lei n. 1.147/89, possibilitando o parcelamento do referido imposto.
Nova Odessa, 11 de agosto de 2009.
ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

17 DE AGOSTO DE 2009.
Obs. Sem proposituras a serem apreciadas nesta fase da sessão.

ORADORES INSCRITOS

PARA O USO DA TRIBUNA LIVRE

DA CÂMARA MUNICIPAL 

NA SESSÃO ORDINÁRIA

A SER REALIZADA NO

17 DE AGOSTO DE 2009
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Nova Odessa, § de julho de 2009.
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PROJETOS DE LEI

EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que altera a redação do art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n. 1.947, de 14 de novembro de 2003.

Através do requerimento n.111/2009, aprovado na sessão ordinária havida no último dia 09 de março, foram solicitadas do Prefeito Municipal informações sobre a concessão de incentivo às indústrias e especialmente às pequenas e médias empresas industriais e empresariais, especialmente no tocante aos seguintes aspectos: a) Quantos pedidos de isenção ou de outros benefícios previstos na Lei n. 1.947/2003 foram apresentados até a presente data? b) Quantas empresas foram beneficiadas pela referida lei? c) Quais os critérios utilizados pela Prefeitura Municipal para fixar o prazo de vigência desses benefícios? d) Em face do princípio da isonomia, a Administração Municipal irá modificar a redação do parágrafo único do art. 2º fixando um prazo único para vigência dos benefícios a serem concedidos, evitando, desta forma, a fixação de prazos variáveis para cada empresa em relação aos referidos benefícios? e) A Comissão Especial prevista no art. 17 da referida lei foi constituída? Enviar cópia dos documentos a ela relacionados (ato de nomeação, relatórios realizados, etc.). f) Foi editado decreto regulamentando a lei em questão? Enviar cópia do referido ato. g) Quais as formas de compensação do imposto perdido com as isenções concedidas às empresas PROFIL e INCOFIL utilizadas pela Prefeitura Municipal, nos termos do parágrafo único do art. 2º da Lei n. 1.947/2003? h) Outras informações consideradas relevantes.

Em resposta aos itens acima mencionados, o Chefe do Executivo, através do Ofício n.123/2009, asseverou que: a) foram concedidas sete (07) solicitações de isenções até aquela data; b) duas empresas haviam sido beneficiadas com a lei; c) os critérios utilizados pela Prefeitura para fixar a vigência estão de acordo com o retorno dos impostos ICMS e ISSQN; d) A administração pretende fazer uma revisão em toda a Lei n.1.947, de 14 de novembro de 2003; e) Art. 17. O Chefe do Executivo PODERÁ designar Comissão; f) Em anexo cópia do Decreto n.1.809, de 19 de novembro de 2003; g) Não haverá imposto perdido, pois o IPTU representa apenas 6% da receita líquida do Município, haverá recolhimento de ICMS, na parte social destacamos também a geração de empregos com a contratação de funcionários residentes no Município.

Ocorre que, até a presente data, não foi protocolizado nesta Casa de Leis nenhum projeto voltado a alterar referida lei.

Assim, considerando-se o decurso de tempo havido, desde o questionamento levado a efeito até a presente data e, ainda, a premente necessidade de estabelecer um prazo único de vigência dos benefícios a serem concedidos, atendendo-se, dessa forma, ao princípio da isonomia, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 05 de agosto de 2009.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
PROJETO DE LEI N.50/2009

“Que altera a redação do art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n. 1.947, de 14 de novembro de 2003”.

Art. 1º. O art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n. 1.947, de 14 de novembro de 2003, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 2º. (...)

I – (...) 

a) (...)

b) (...)

Parágrafo único. As isenções de que trata este inciso serão concedidas:

a) pelo prazo de cinco (05) anos, e

b) por projetos de lei específicos para cada empresa, vigendo a isenção para o exercício seguinte à sua concessão e indicando a forma de compensação do imposto perdido com as isenções concedidas”.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 05 de agosto de 2009.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

*******************************************
J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que dispõe sobre a instituição de equipe de transição pelo candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências.

De acordo com as nossas tradições político-constitucionais e o sistema de organização municipal vigente no país, a posição do Prefeito como Chefe do Executivo lhe atribui um papel de grande relevo na condução dos negócios do Município e na comunidade local.

Amplas são as suas atribuições e grandes, portanto, suas responsabilidades, tanto do ponto de vista legal, como pelo fato de que é o principal depositário da confiança popular para a solução dos problemas do Município.


Como Chefe do Executivo, o Prefeito tem funções políticas, executivas e administrativas.

A importância dessas funções e, portanto, do papel do Prefeito resulta do fato de que ele não é um funcionário, mas um agente político responsável pelo ramo executivo de uma unidade de Governo autônoma - o Município. Como tal, o Prefeito não é subordinado a outra autoridade, apenas à lei. Acatará a lei e os mandados judiciais, como qualquer autoridade e qualquer pessoa. 

Por ser um agente político, conduzido ao cargo por eleição popular com o apoio de uma parcela considerável do eleitorado local, o Prefeito se torna o porta-voz natural dos interesses e das reivindicações municipais perante a Câmara, as outras esferas de Governo e quaisquer forças que possam contribuir para o bem-estar da população e o progresso do Município.

As funções políticas do Prefeito não se esgotam na sua capacidade de lidar com a Câmara, negociar convênios ou obter por outras formas benefícios ou auxílios para o seu Município. A lei lhe atribui a prática de uma série de atos de natureza política, como apresentar projetos de leis à Câmara Municipal, sancionar, promulgar, fazer publicar e vetar as leis, convocar extraordinariamente a Câmara, quando necessário, e representar o Município em todas as circunstâncias.

O Prefeito é o representante legal do Município, tanto perante a Justiça, como em outros atos de caráter legal ou administrativo, nas relações com as demais esferas de Governo ou no plano puramente social. Por isso, o Prefeito tem precedência protocolar sobre as demais autoridades municipais.


Quando o Município for parte em juízo, cabe ao Prefeito representar o Município através do Procurador da Prefeitura. Só o Prefeito pode falar em nome do Município como seu representante.

Assim, tendo em vista a relevância de tal cargo no contexto do Município, entendemos por bem apresentar o presente projeto como forma de assegurar ao candidato eleito o direito de instituir equipe de transição.

Dessa forma, o recém-eleito poderá se inteirar dos órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Municipal, bem como preparar os atos de sua iniciativa, a serem editados imediatamente após a posse.


Importante ressaltar, por último, que no âmbito federal existe lei dispondo sobre a instituição de equipe de transição pelo candidato eleito para o cargo de Presidente da República (Lei n.10.609, de 20 de dezembro de 2002), cujo normativo orientou a elaboração do presente projeto.

Diante do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 04 de agosto de 2009.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
PROJETO DE LEI N. 51/2009

“Dispõe sobre a instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências”.

Art. 1º. É facultado ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal o direito de instituir equipe de transição.

Art. 2º. A equipe de transição de que trata o art. 1º tem por objetivo se inteirar dos órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Municipal e preparar os atos de iniciativa do novo Prefeito, a serem editados imediatamente após a posse.

§ 1º. Os membros da equipe de transição serão indicados pelo candidato eleito e terão acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e projetos da Administração Municipal.

§ 2º. A equipe de transição será supervisionada por um coordenador, a quem competirá requisitar as informações dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal.

Art. 3º. Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal ficam obrigados a fornecer as informações solicitadas pelo coordenador da equipe de transição, bem como a lhe prestar o apoio técnico e administrativo necessários para o desenvolvimento de suas funções.

Art. 4º. Caberá ao Chefe do Executivo, quando da regulamentação desta lei, especificar o número e a remuneração dos cargos especiais de transição governamental – CETG, que serão exercidos privativamente pela equipe de transição.

§ 1º. Os cargos de que trata o caput deste artigo somente serão providos no último ano de cada mandato do Prefeito, a partir do segundo dia útil após a data do turno que decidir as eleições para a Prefeitura e deverão estar vagos obrigatoriamente no prazo de até dez dias contados da posse do candidato eleito.

§ 2º. A nomeação dos ocupantes dos cargos de que trata o caput deste artigo será feita pelo Prefeito Municipal.

§ 3º. Todos os membros da equipe de transição nomeados na forma do § 2º serão automaticamente exonerados ao final do prazo de que trata o § 1º.

§ 4º. É vedada a acumulação de cargo CETG com outros cargos em comissão ou função de confiança de qualquer natureza na Administração Pública.

Art. 5º. Sem prejuízo dos deveres e das vedações estabelecidas na legislação vigente, os titulares dos cargos de que trata o art. 4º deverão manter sigilo dos dados e informações confidenciais a que tiverem acesso, sob pena de responsabilização, nos termos da legislação específica.

Art. 6º. A Administração Pública Municipal disponibilizará aos candidatos eleitos a prefeito e vice-prefeito infra-estrutura e apoio administrativo necessários ao desempenho de suas atividades.

Art. 7º. As propostas orçamentárias para os anos em que ocorrerem eleições para prefeito deverão prever dotações orçamentárias, alocadas em dotação específica no Gabinete do Prefeito.

Art. 8º. O coordenador da equipe de transição poderá delegar, mediante portaria, a atribuição de que trata o § 2º do art. 2º desta lei a membros de equipe ocupantes de CETG.

Art. 9º. O disposto nesta lei não se aplica no caso de reeleição de prefeito municipal.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente lei por decreto, se entender cabível.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 04 de agosto de 2009.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

*******************************************
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 25, DE 06 DE AGOSTO DE 2009

EXCELENTÍSSIMO SENHOR

JOSÉ MÁRIO MORAES

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA – SP. 

Sr. Presidente

A presente propositura tem por escopo promover alterações em dispositivos das Leis nº 1.278, de 05 de dezembro de 1.991, Lei nº 1.591, de 20 de fevereiro de 1.998 e Lei nº 1.872, de 01 de julho de 2002, para adequar as citadas Leis à Administração da Secretaria Municipal de Saúde.

As Leis em questão dispõem sobre atribuições ou obrigações concernentes à Coordenadoria Municipal de Saúde ou ao Coordenador Municipal de Saúde.

A necessidade de alteração destas Leis se deve a instituição, através da Lei Complementar nº 21/2009, da Secretaria de Saúde de Nova Odessa.

Assim, a Lei 1.278, de 05.12.1991, que instituiu o Fundo Municipal de Saúde, atribuiu à Coordenadoria Municipal de Saúde e conseqüentemente ao Coordenador Municipal de Saúde, competências para gerir e acompanhar as atividades do Fundo Municipal de Saúde.

Destarte há a necessidade de sua adequação, alterando dispositivos e atribuindo, à Secretaria Municipal de Saúde, as competências antes dadas à Coordenadoria.

Da Lei 1.278/91, que já sofreu alterações através da Lei 1.641/99, serão adaptadas as redações dos seguintes dispositivos:

Art. 1º;

Art. 2º,

O caput do art. 3º;

O Titulo da Seção II;

O caput do art. 4º e seu parágrafo primeiro;

O parágrafo quinto, do art. 5º, e:

O art. 12;

Cumpre salientar que as alterações pretendidas, são adequações necessárias para o correto cumprimento da Lei, deste modo, onde consta “Coordenadoria Municipal de Saúde”, na Lei 1.278/91, será substituída por “Secretaria Municipal de Saúde” e onde consta “Coordenador Municipal de Saúde” será substituído por ”Secretário Municipal de Saúde”.

Igualmente a adequação à Lei 1.278, será alterada a Lei 1.591, de 20 de fevereiro de 1998, a qual “Instituiu o sistema municipal de auditoria e avaliação do Sistema Único de Saúde”, no âmbito municipal.

Da Lei 1.591/98, serão alterados o caput do art. 3º e seu parágrafo primeiro e, o art. 9º.

Também, substituindo a palavra “Coordenadoria Municipal de Saúde” por “Secretaria Municipal de Saúde”.

Por fim, a Lei 1.872, de 01 de julho de 2002, que “Estabeleceu e atribuiu competência do Poder Público Municipal para o desenvolvimento das ações de vigilância Sanitária, nos termos da Constituição Federal, Lei Orgânica da Saúde e Lei Complementar do Estado de São Paulo”, será, também adequada à Lei Complementar 21/2009.

Nesta Lei, também serão permutadas as palavras “Coordenadoria Municipal” e “Coordenador” para “Secretaria Municipal” e “Secretário Municipal”, respectivamente, devendo serem alterados o art. 1º, o inciso III do art. 4º e o inciso II do artigo 7º.

Novamente cumpre ressaltar, Nobres Edis, que as alterações aqui propostas abordam apenas o fiel cumprimento das Leis 1.278/91, 1.591/98 e 1.872/2002, atribuindo deveres e responsabilidades à Secretaria Municipal de Saúde, na figura do Secretário Municipal e seus demais órgãos, tanto, que a referida propositura retroage à data de 04 de maio de 2009, data em que foi nomeado o primeiro Secretário Municipal de Saúde de Nova Odessa.

Deste modo, por entender serem necessárias e de total interesse público, as adequações propostas, solicito serem apreciadas conforme determina o artigo 51 de nossa Lei Orgânica: (in verbis)

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.”

Estes são os elementos que participo a Vossa Excelência e Dignos Edis, esperando que o incluso projeto mereça integral aprovação dos membros desta Egrégia Casa de Leis.

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 53/2009

“Altera dispositivos das Leis nº 1.278, de 05 de dezembro de 1.991, Lei nº 1.591, de 20 de fevereiro de 1.998 e Lei nº 1.872, de 01 de julho de 2002, que dispõem sobre atribuições ou obrigações à Secretaria Municipal de Saúde ou ao Secretario Municipal de Saúde.”

Art.1º Os art. 1º e 2º, o caput do art. 3º e o art. 12, ambos da Lei 1.278, de 05 de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal de Saúde (FMS) que tem por objetivo criar condições financeiras e de gerência dos recursos, oriundos da União, do Estado, do Município ou de outras fontes, e destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, executadas, controladas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde (CMS), conforme o previsto na Constituição Federal art. 167, lei 8.080 de Setembro de 1.991, lei 8.142, I,II,III, IV de 1.991 e a Lei Orgânica do Município (LOM)” 

“Art.2º O fundo Municipal de Saúde ficará subordinado diretamente ao Secretario Municipal de Saúde.” (NR)

“Art.3º São atribuições do Secretario Municipal de Saúde:”

...

(NR)

“Art.12. Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento, o Secretario Municipal de Saúde aprovará o quadro de cotas trimestrais, que serão distribuídos entre as unidades executoras do sistema, municipal de saúde.” (NR)

Parágrafo único – O titulo da Seção II, da Lei 1.278, de 05 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE” (NR)

Art. 2º O caput do art. 4º e seu parágrafo primeiro, da Lei 1.278, de 05 de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art.4 Os recursos do Fundo Municipal de Saúde serão geridos através da junta de Administração (JA), integrada por três membros, sob a supervisão direta do Secretario Municipal de Saúde.“

“Parágrafo 1º - Os integrantes da Junta de Administração serão nomeados, juntamente com os seus suplementes, pelo Prefeito, mediante indicação do Secretário Municipal de Saúde.” 

...

(NR)

Art. 3º O parágrafo quinto, do art. 5º, da Lei 1.278, de 05 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º...

...

Parágrafo 5º - As importâncias necessárias às aplicações dos recursos do Fundo Municipal de Saúde, serão repassadas, observada a programação financeira de desembolso do Setor de Contabilidade, até 05 (cinco) dias após a solicitação do Secretario Municipal de Saúde.”(NR)

Art. 4º O caput do art. 3º e seu parágrafo primeiro e, o art. 9º, ambos da Lei 1.591, de 20 de fevereiro de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º. O sistema municipal de auditoria e avaliação será coordenado pela Secretaria Municipal de Saúde através de seus diversos setores que exercerão a fiscalização técnico – cientifica, contábil, financeira e patrimonial, alem da avaliação de desempenho, qualidade e resolutividade das ações e serviços de saúde.”

“§ 1º Os atos de auditoria e avaliação serão exercidos por servidores vinculados aos setores da Secretaria Municipal de Saúde.”

...(NR)

Art. 9º É vedado o exercício das funções descritas nesta lei por outro órgão, que não seja da Secretaria Municipal de saúde.(NR)

Art. 4º O Art. 1º e os incisos III, do art. 4º e inciso II, do art. 7º, ambos da Lei 1.872, de 01 de julho de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Compete ao Setor de Vigilância Sanitária, subordinado diretamente à Secretaria Municipal de Saúde e, com aprovação expressa do Prefeito Municipal, a adoção de todas as medidas necessárias à municipalização das ações de vigilância sanitária no município.” (NR)

“Art. 4º...

...

III- O Secretario Municipal de Saúde;

(NR)

“Art. 7º...

...

II- O Secretario Municipal de Saúde;

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de 04 de maio de 2009.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 06 de agosto de 2009.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

*******************************************
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 26, DE 06 DE AGOSTO DE 2009

EXCELENTÍSSIMO SENHOR

JOSÉ MÁRIO MORAES

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA – SP. 

Sr. Presidente

Trata a presente propositura de alteração e adequação da Lei 1.294/92, que instituiu o Conselho Municipal de Saúde de Nova Odessa e atribuiu suas Competências, Composição e Organização.

Nobres Edis, o Projeto de Lei em tela, tem por escopo promover alterações no Conselho Municipal de Saúde, adequando-o às disposições contidas na Resolução 333, de 04.11.2003, expedida pelo Conselho Nacional de Saúde, bem como à Lei Complementar Municipal nº 21/2009, que instituiu a Secretaria Municipal de Saúde.

A Resolução 333, do Conselho Nacional de Saúde, aprovou diretrizes para criação, reformulação, estruturação e funcionamento dos Conselhos de Saúde, em decorrência dos debates ocorridos nos Conselhos de Saúde, das três esferas de Governo, bem como nas Conferências Nacionais, Estaduais e Municipais de Saúde. 

Nos diversos debates de Conferencias realizadas, destacou-se a ampla discussão da Resolução nº 33/92 do CNS e a consagrada participação da Sociedade Civil organizada, a qual representa um pólo de qualificação de cidadãos para o Controle Social em todas as esferas da ação do Estado.

Destarte, o Conselho Nacional de Saúde, promulgou a Resolução 333, em 04 de novembro de 2003, aprovando cinco Diretrizes necessárias para criação, reformulação, estruturação e funcionamento dos Conselhos de Saúde.

As alterações a serem promovidas em nosso Conselho de Saúde, têm por escopo consolidar, fortalecer, ampliar e acelerar o processo de Controle Social do SUS, por intermédio do Conselho Municipal de Saúde, atuando na formulação e proposição de estratégias e no controle da execução das Políticas de saúde, inclusive, nos seus aspectos econômicos e financeiros.

É forçoso alvitrar que a composição do Conselho Municipal de Saúde continuará sendo paritária, dividida entre 50% de entidades de usuários, 25% de trabalhadores da saúde e 25% de representantes do governo, de prestadores de serviço, conveniados, ou sem fins lucrativos. Esta composição está em conformidade com o disposto na Terceira Diretriz da Resolução nº 333/03.

As competências dos Conselhos de Saúde, citadas na Quinta Diretriz da Resolução nº 333/03, são produtos das Conferencias de Saúde, destarte, também estamos promovendo as alterações necessárias para sua correta aplicação.

Além das alterações visando atender as Diretrizes contidas na Resolução nº 333/03, do Conselho Nacional de Saúde, estamos promovendo, também, adequações em virtude da Criação da Secretaria Municipal de Saúde, através da Lei Complementar nº 21/2009, assim as atribuições e competências antes designadas à Coordenadoria serão transferidas para a Secretaria Municipal e também para o Secretario Municipal de Saúde.

Cumpre ressaltar que as alterações almejadas contam com a aprovação dos membros do atual Conselho, ressaltando que a alteração dos membros, de 16 para 12, está em conformidade com o disposto no inciso I, da Terceira Diretriz da Resolução 333/2003 do Conselho Nacional de Saúde. (in verbis)

“I - O número de Conselheiros será indicado pelos Plenários dos Conselhos de Saúde e das Conferencias de Saúde, devendo ser definido em Lei.”

Durante os trabalhos do Conselho Municipal de Saúde, restou evidenciada a necessidade de efetuar a alteração pretendida, uma vez que a atual composição demonstra-se excessiva e para tanto, segue cópia da ata da reunião do Conselho de Saúde, realizada dia 08 de julho de 2009. Ainda, conforme determina o inciso supra a alteração da composição do Conselho Municipal de Saúde, deverá ser referendada pela Conferencia Municipal de Saúde.

Estas são informações que transmito a Vossa Excelência e dignos pares, almejando que o incluso projeto mereça integral aprovação dos membros dessa E. Câmara e, considerando sua relevância, faz-se necessária sua apreciação conforme dispõe o artigo 51 de nossa Lei Orgânica. (in verbis)

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.”

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 54/2009

 “Dispõe sobre alterações e adequações na Lei 1.294/92, que instituiu o Conselho Municipal de Saúde - CMS e atribuiu suas Competências, Composição e Organização.”

Art. 1º Em conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil, Título VIII, Capítulo II, bem como as Leis Federais 8.080/90 e 8.142/90, e em atendimento ao disposto na Resolução 333, de 04 de novembro de 2003, expedida pelo Conselho Nacional de Saúde, ficam alteradas, acrescidas e adequadas disposições legais, na Lei Municipal 1.294, de 04 de maio de 1992, que instituiu o Conselho Municipal de Saúde de Nova Odessa.

Parágrafo único – As alterações dispostas no caput, deste artigo promoverão adequações no Conselho Municipal de Saúde, visando atender dispositivos da Resolução nº 333/03 e, ainda, a Lei Complementar nº 21, de 08.01.2009, que criou a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º O art. 1º da Lei 1.294, de 04 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituído o Conselho Municipal de Saúde de Nova Odessa - CMS, órgão colegiado de caráter permanente, deliberativo, normativo, fiscalizador e consultivo, do Sistema Único de Saúde – SUS no âmbito municipal, que será composto por representantes do governo, dos prestadores de serviço de saúde, profissionais da saúde e usuários do sistema, cujas decisões, consubstanciadas em Resoluções, serão homologadas pelo Secretario Municipal de Saúde.” (NR)

Art. 3º Acrescenta os incisos XII, XIII, XIV e XV, e dá nova redação aos incisos I,II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, e XI, ambos do art. 2º, da Lei 1.294, de 04 de maio de 1992, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art.2º ...”

“I - atuar na formulação de estratégias, no controle da execução e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, conforme as diretrizes das Conferências Municipais de Saúde, na defesa dos princípios constitucionais que fundamentam o SUS, para o controle social de Saúde, no âmbito do município de Nova Odessa;

II - estabelecer diretrizes a serem observadas na elaboração dos Planos Municipais de Saúde, em função de características epidemiológicas e da organização dos serviços de saúde, em tempo hábil, bem como, elaborar e aprovar proposta de operacionalização das diretrizes aprovadas pelas Conferências de Saúde;

III - propor critérios para definição de padrões e parâmetros assistenciais, bem como opinar nos projetos a serem encaminhados ao Poder Legislativo;

IV - estabelecer critérios gerais de controle e avaliação do Sistema Municipal de Saúde, com base em parâmetros de cobertura, cumprimento de metas estabelecidas, produtividade, recomendando correção das distorções, tendo em vista o direito ao acesso universal às ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, bem como o atendimento das necessidades da população;

V - estabelecer critérios para programação e execução financeira e orçamentária do Fundo Municipal de Saúde, aprovar as diretrizes orçamentárias, fiscalizar os repasses (federais, estaduais e municipais), avaliar a aplicação dos recursos e apreciar os relatórios de gestão da Secretaria Municipal de Saúde do Fundo Municipal de Saúde;

VI - fiscalizar os serviços próprios da Secretaria Municipal de Saúde e os prestadores de serviços na área de saúde, no sentido de que suas ações proporcionem melhorias nas condições de saúde da população, com desempenho efetivo e alto grau de resolutividade assistencial;

VII - estabelecer estratégias e procedimentos de acompanhamento da gestão da Saúde Pública, articulando-se com os demais colegiados como os de seguridade, meio ambiente, justiça, educação, trabalho, agricultura, idosos, criança e adolescente e outros;

VIII - acompanhar o processo de desenvolvimento e incorporação científica e tecnológica na área de saúde, visando a observância de padrões éticos compatíveis com o desenvolvimento sócio-cultural do município;

IX - fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e dos serviços de saúde, examinar propostas e denúncias de indícios de irregularidades, encaminhar os indícios de denuncias aos respectivos órgãos e responder no seu âmbito a consultas sobre assuntos pertinentes a ações e aos serviços de saúde, bem como apreciar recursos a respeito de deliberações do próprio Conselho Municipal de Saúde; 

X - estabelecer critérios para a determinação de periodicidade das Conferências de Saúde, propor sua convocação, estruturar a comissão organizadora, submeter o respectivo regimento e programa ao Plenário do Conselho de Saúde, explicitando deveres e papéis dos conselheiros nas pré-conferências e conferências de saúde;

XI - definir critérios para a celebração de contratos ou convênios entre o setor público e as entidades privadas de saúde, no que tange a prestação de serviços de saúde, analisando previamente os referidos contratos;

XII - estabelecer ações de informação, educação e comunicação em saúde e divulgar as funções e competências do Conselho de Saúde;

XIII - estimular articulação e intercâmbio entre o Conselho de Saúde e entidades governamentais e privadas, visando à promoção da Saúde;

XIV – acompanhar a implementação das deliberações constantes do relatório das reuniões do conselho de saúde e outras atribuições estabelecidas em normas complementares; 

XV - elaborar o seu Regimento Interno e outras normas de funcionamento;” 

(NR)

Art. 4º O art. 3º da Lei nº 1.294, de 04 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O conselho Municipal de Saúde terá a seguinte composição:

I – 50% de entidades de usuários;

II – 25% de trabalhadores em saúde;

III – 25% de representantes do governo, de prestadores de serviços, conveniados, ou sem fins lucrativos.

Parágrafo primeiro – A composição citada no caput do art. 3º, será de 12 membros titulares e seus respectivos suplentes, mais o Secretario Municipal de Saúde como membro nato, respeitada as divisões estabelecidas nos incisos I ao III do mesmo.

I – A composição do Conselho Municipal de Saúde será referendada através de Conferencia Municipal de Saúde, a ser realizada em até 180 dias após a promulgação desta Lei.

Parágrafo segundo – A representação das entidades de usuários, descrita no inciso I, do art. 3º, se dará da seguinte forma:

a) 02 (dois) representantes de conselhos comunitários, associação de moradores ou entidades equivalentes;

b) 01 (um) representante das Associações de Portadores de Necessidades Especiais;

d) 01 (um) representante das entidades de aposentados e pensionistas;

e) 01 (um) representante dos sindicatos de trabalhadores com sede no Município, não ligados à área da saúde;

f) 01 (um) representante de movimentos comunitários organizados na área da saúde ou das entidades religiosas ou de organizações de defesa dos direitos do cidadão.

Parágrafo terceiro – A representação das entidades de trabalhadores em saúde (conselhos de classe, sindicatos e associações), descrita no inciso II, do art. 3º, se dará da seguinte forma:

a) 01 (um) representante dos Trabalhadores dos Serviços de Saúde Municipal;

b) 01 (um) representante dos Conselhos e Associações de Classe;

c) 01 (um) representante dos trabalhadores das entidades de prestadores de serviços de saúde privados.

Parágrafo quarto – A representação descrita no inciso III, do art. 3º, de representantes do governo, de prestadores de serviços, conveniados, ou sem fins lucrativos, se dará da seguinte forma:

a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

b) 01(um) representante indicado pela Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo – DIR XII – Direção Regional de Saúde;

c) 01 (um) representante dos prestadores de serviço da saúde, hospitalares ou não, conveniados ao SUS.

Parágrafo quinto – A cada titular do Conselho corresponderá um suplente, que o substituirá em casos de ausência, renuncia, destituição ou impedimento. 

a) - O Secretário Municipal de Saúde integrará o Conselho Municipal de Saúde na condição de membro nato, somente com direto a voz.

Parágrafo sexto - Os Conselhos, Associações, Entidades de Classe e demais Órgãos, deverão comprovar que estão regularmente legalizados para efeito de participação no CMS. 

Parágrafo sétimo - O Conselho Municipal de Saúde, quando entender oportuno, poderá convidar, e convocar, para participar de suas reuniões, representantes das Universidades, da sociedade civil organizada e de técnicos especializados, desde que diretamente envolvidos nas questões que estiverem sendo tratadas, inclusive para realização de auditorias.

Parágrafo oitavo - O conselheiro candidato a qualquer cargo eletivo deverá afastar-se do exercício no Conselho, com, no mínimo, 3 (três) meses de antecedência ao pleito eleitoral, devendo seu suplente ser conduzido à função de conselheiro durante o período.”

(NR)

Art. 5º O art. 4º, e seus parágrafos, da Lei nº 1.294, de 04 de maio de 1992, passam a vigorar com a redação seguinte, acrescido ainda, dos parágrafos 5º e 6º: 

“Art. 4º Os membros titulares e suplentes, do Conselho Municipal de Saúde, serão nomeados pelo Prefeito municipal, através de Decreto, mediante indicação dos representantes legais das entidades, associações e órgãos elencados no artigo 3º desta Lei.

Parágrafo primeiro - O Conselho será administrado por uma Diretoria Executiva, composta por presidente, vice-presidente, 1º secretário e 2º secretário, os quais serão eleitos para um mandato de dois anos, respeitada a composição bipartite.

Parágrafo segundo - O Presidente e Vice Presidente do CMS serão eleitos entre seus pares, com mandado de 2 (dois) anos;

I - Ocorrendo empate para a escolha dos cargos, será considerado vencedor aquele que tiver maior tempo de participação no Conselho. Em caso de novo empate, promover-se-á eleição entre os dois mais votados. 

II - Serão votantes somente os membros titulares, ou suplentes exercendo a titularidade.

Parágrafo terceiro - A eleição e indicação da Diretoria Executiva do Conselho Municipal de Saúde, composta pelo Presidente, Vice, 1º e 2º Secretários, deverá respeitar a composição bipartite.

Parágrafo quarto - O 1º e 2º secretários serão indicados pelo Presidente eleito do CMS;

Parágrafo quinto - Ocorrendo vacância temporária da presidência do Conselho, esta será assumida pelo Vice-Presidente da Diretoria Executiva, não podendo ultrapassar a três meses consecutivos.

I - - Ocorrendo a vacância definitiva da presidência do Conselho, deverá ocorrer nova eleição, a qual se dará na primeira reunião ordinária a ser realizada, encerrando-se o mandato do novo presidente eleito juntamente com o mandato dos demais membros do Conselho.

II - Na hipótese de vacância em razão das ocorrências previstas no parágrafo oitavo, do art. 3º, será realizada eleição para indicação do substituto, que deverá ser originário do mesmo segmento representativo do anterior ocupante.

Parágrafo sexto - Designados os novos membros do Conselho Municipal de Saúde, caberá ao presidente em exercício convocar e presidir a reunião em que tomarão posse os novos conselheiros.”

(NR)

Art. 6º O inciso IV, do art. 5º, da Lei nº 1.294, de 04 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“IV – o mandato dos membros é de dois anos, admitida uma única recondução e a critério das respectivas representações elencadas no art. 3º desta Lei.”

Art. 7º Acrescenta os incisos VII e VIII, e dá nova redação aos incisos III e VI, ambos do art. 6º, da Lei 1.294, de 04 de maio de 1992, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º...”

“III - para a realização das sessões será necessária à presença da maioria absoluta dos membros do CMS;

...

VI – as decisões do CMS serão adotadas mediante quorum mínimo da metade mais um de seus integrantes;

VII - as decisões do CMS serão consubstanciadas em resoluções e, aquilo que implique na adoção de medidas administrativas de competência exclusiva do Secretário Municipal de Saúde, tais como, reorganização administrativa, aprovação do plano de saúde, fixação de critérios e diretrizes da política de saúde, modificação de programas, prestação de contas e outros, deverão ser homologados pelo referido Secretário.”

VIII – as Resoluções serão obrigatoriamente homologadas pelo Secretário Municipal de Saúde, num prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo mencionado e não sendo homologada a Resolução, nem enviada pelo Secretário, ao Conselho, justificativa com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das Resoluções, recorrendo, quando necessário, ao Ministério Público.”

(NR)

Art. 8º O art. 7º, da Lei nº 1.294, de 04 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido dos parágrafos primeiro, segundo e terceiro:

“Art. 7º A Secretaria Municipal de Saúde prestará todo apoio administrativo necessário ao funcionamento do Conselho Municipal de Saúde.

Parágrafo primeiro - As funções de membro do Conselho Municipal de Saúde não serão remuneradas, considerando-se o seu exercício relevante serviço público.

Parágrafo segundo - A organização e o funcionamento do Conselho Municipal de Saúde serão disciplinados em regimento interno, aprovado pelo plenário do Conselho, homologado pelo Secretário Municipal de Saúde e pelo chefe do Poder Executivo, através de Decreto.

Parágrafo terceiro - O funcionamento do CMS, bem como seu Regimento Interno, deverão seguir as diretrizes estabelecidas pela Resolução 333, de 04.11.2003, expedida pelo Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde, ou outra norma que vigorar em seu lugar.”

(NR)

Art. 9º Acrescenta o parágrafo único ao art. 10, da Lei nº 1.294, de 04 de maio de 1992, com a seguinte redação:

“Art. 10...”

...

“Parágrafo único - O CMS realizará as devidas adequações em seu regimento interno quanto as alterações posteriores promovidas por novas normas ou legislação, nos âmbitos federal, estadual ou municipal, conforme o prazo estabelecido no caput deste artigo, devendo o mesmo ser aprovado pela maioria de seus membros e homologado, através de Decreto do Chefe do Poder Executivo.”(NR)

Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrario, em especial as Leis nº 1.448, de 29.12.1994, Lei nº 1.627, de 26.10.1998, Lei nº 2.156, de 13.07.2006 e os artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 1.884, de 31.10.2002.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 29 de julho de 2009.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

VAGNER BARILON 
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